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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 46/2006
de 28 de Agosto

Proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência
e da existência de risco agravado de saúde

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei tem por objecto prevenir e proibir
a discriminação, directa ou indirecta, em razão da defi-
ciência, sob todas as suas formas, e sancionar a prática
de actos que se traduzam na violação de quaisquer direi-
tos fundamentais, ou na recusa ou condicionamento do
exercício de quaisquer direitos económicos, sociais, cul-
turais ou outros, por quaisquer pessoas, em razão de
uma qualquer deficiência.

2 — O disposto na presente lei aplica-se igualmente
à discriminação de pessoas com risco agravado de saúde.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — A presente lei vincula todas as pessoas singulares
e colectivas, públicas ou privadas.

2 — O disposto na presente lei não prejudica a vigên-
cia e a aplicação das disposições de natureza legislativa,
regulamentar ou administrativa que beneficiem as pes-
soas com deficiência com o objectivo de garantir o exer-
cício, em condições de igualdade, dos direitos nela
previstos.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Discriminação directa» a que ocorre sempre que
uma pessoa com deficiência seja objecto de um tra-
tamento menos favorável que aquele que é, tenha sido
ou venha a ser dado a outra pessoa em situação
comparável;

b) «Discriminação indirecta» a que ocorre sempre
que uma disposição, critério ou prática aparentemente
neutra seja susceptível de colocar pessoas com deficiên-
cia numa posição de desvantagem comparativamente
com outras pessoas, a não ser que essa disposição, cri-
tério ou prática seja objectivamente justificado por um
fim legítimo e que os meios utilizados para o alcançar
sejam adequados e necessários;

c) «Pessoas com risco agravado de saúde» pessoas
que sofrem de toda e qualquer patologia que determine
uma alteração orgânica ou funcional irreversível, de
longa duração, evolutiva, potencialmente incapacitante,
sem perspectiva de remissão completa e que altere a
qualidade de vida do portador a nível físico, mental,
emocional, social e económico e seja causa potencial
de invalidez precoce ou de significativa redução de espe-
rança de vida;

d) «Discriminação positiva» medidas destinadas a
garantir às pessoas com deficiência o exercício ou o
gozo, em condições de igualdade, dos seus direitos.

CAPÍTULO II

Práticas discriminatórias

Artigo 4.o

Práticas discriminatórias

Consideram-se práticas discriminatórias contra pes-
soas com deficiência as acções ou omissões, dolosas ou
negligentes, que, em razão da deficiência, violem o prin-
cípio da igualdade, designadamente:

a) A recusa de fornecimento ou o impedimento de
fruição de bens ou serviços;

b) O impedimento ou a limitação ao acesso e exercício
normal de uma actividade económica;

c) A recusa ou o condicionamento de venda, arren-
damento ou subarrendamento de imóveis, bem como
o acesso ao crédito bancário para compra de habitação,
assim como a recusa ou penalização na celebração de
contratos de seguros;

d) A recusa ou o impedimento da utilização e divul-
gação da língua gestual;

e) A recusa ou a limitação de acesso ao meio edificado
ou a locais públicos ou abertos ao público;

f) A recusa ou a limitação de acesso aos transportes
públicos, quer sejam aéreos, terrestres ou marítimos;

g) A recusa ou a limitação de acesso aos cuidados
de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públi-
cos ou privados;

h) A recusa ou a limitação de acesso a estabeleci-
mentos de ensino, públicos ou privados, assim como
a qualquer meio de compensação/apoio adequado às
necessidades específicas dos alunos com deficiência;

i) A constituição de turmas ou a adopção de outras
medidas de organização interna nos estabelecimentos
de ensino público ou privado, segundo critérios de dis-
criminação em razão da deficiência, salvo se tais critérios
forem justificados pelos objectivos referidos no n.o 2
do artigo 2.o;

j) A adopção de prática ou medida por parte de qual-
quer empresa, entidade, órgão, serviço, funcionário ou
agente da administração directa ou indirecta do Estado,
das Regiões Autónomas ou das autarquias locais, que
condicione ou limite a prática do exercício de qualquer
direito;

l) A adopção de acto em que, publicamente ou com
intenção de ampla divulgação, pessoa singular ou colec-
tiva, pública ou privada, emita uma declaração ou trans-
mita uma informação em virtude da qual um grupo de
pessoas seja ameaçado, insultado ou aviltado por moti-
vos de discriminação em razão da deficiência;

m) A adopção de medidas que limitem o acesso às
novas tecnologias.

Artigo 5.o

Discriminação no trabalho e no emprego

1 — Consideram-se práticas discriminatórias contra
pessoas com deficiência, para além do disposto no
Código do Trabalho:

a) A adopção de procedimento, medida ou critério,
directamente pelo empregador ou através de instruções
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dadas aos seus trabalhadores ou a agência de emprego,
que subordine a factores de natureza física, sensorial
ou mental a oferta de emprego, a cessação de contrato
de trabalho ou a recusa de contratação;

b) A produção ou difusão de anúncios de ofertas de
emprego, ou outras formas de publicidade ligada à pré-
-selecção ou ao recrutamento, que contenham, directa
ou indirectamente, qualquer especificação ou preferên-
cia baseada em factores de discriminação em razão da
deficiência;

c) A adopção pelo empregador de prática ou medida
que no âmbito da relação laboral discrimine um tra-
balhador ao seu serviço.

2 — É proibido despedir, aplicar sanções ou preju-
dicar por qualquer outro meio o trabalhador com defi-
ciência por motivo do exercício de direito ou de acção
judicial contra prática discriminatória.

3 — As práticas discriminatórias definidas no n.o 1
não constituirão discriminação se, em virtude da natu-
reza da actividade profissional em causa ou do contexto
da sua execução, a situação de deficiência afecte níveis
e áreas de funcionalidade que constituam requisitos
essenciais e determinantes para o exercício dessa acti-
vidade, na condição de o objectivo ser legítimo e o requi-
sito proporcional.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no número
anterior deverá ser analisada a viabilidade de a entidade
empregadora levar a cabo as medidas adequadas, em
função das necessidades de uma situação concreta, para
que a pessoa portadora de deficiência tenha acesso a
um emprego, ou que possa nele progredir, ou para que
lhe seja ministrada formação, excepto se essas medidas
implicarem encargos desproporcionados para a entidade
empregadora.

5 — Os encargos não são considerados desproporcio-
nados quando forem suficientemente compensados por
medidas promovidas pelo Estado em matéria de inte-
gração profissional de cidadãos com deficiência.

6 — A decisão da entidade empregadora relativa à
alínea a) do n.o 1 e a aferição do disposto nos n.os 4
e 5 do presente artigo carecem sempre de parecer prévio
do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Inte-
gração das Pessoas com Deficiência (SNRIPD).

Artigo 6.o

Ónus da prova

1 — Cabe a quem alegar a discriminação em razão da
deficiência fundamentá-la, apresentando elementos de
facto susceptíveis de a indiciarem, incumbindo à outra parte
provar que as diferenças de tratamento não assentam em
nenhum dos factores indicados nos artigos 4.o e 5.o

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos
processos de natureza penal e contra-ordenacional.

Artigo 7.o

Indemnização

1 — A prática de qualquer acto discriminatório contra
pessoa com deficiência confere-lhe o direito a uma
indemnização, por danos patrimoniais e não patrimo-
niais, nos termos gerais.

2 — Na fixação da indemnização o tribunal deve aten-
der ao grau de violação dos interesses em causa, ao

poder económico dos autores das infracções e às con-
dições da pessoa alvo da prática discriminatória.

3 — As sentenças condenatórias proferidas em sede
de responsabilidade civil são, após trânsito em julgado,
obrigatoriamente publicadas, a expensas dos responsá-
veis, numa das publicações periódicas diárias de maior
circulação do país, por extracto, do qual devem constar
apenas os factos comprovativos da prática discrimina-
tória em razão da deficiência, a identidade dos ofendidos
e dos condenados e as indemnizações fixadas.

4 — A publicação da identidade dos ofendidos
depende do consentimento expresso destes manifestado
até ao final da audiência de julgamento.

5 — A publicação tem lugar no prazo de cinco dias
a contar da notificação judicial.

CAPÍTULO III

Órgãos competentes

Artigo 8.o

Extensão de competências

1 — A aplicação da presente lei será acompanhada
pelo SNRIPD.

2 — Para além das atribuições e competências pre-
vistas no Decreto Regulamentar n.o 56/97, de 31 de
Dezembro, e no n.o 4 do artigo 5.o da presente lei, com-
pete ao SNRIPD emitir parecer obrigatório não vin-
culativo em todos os processos de inquérito, disciplinares
e sindicâncias instaurados pela Administração Pública
por actos proibidos pela presente lei e praticados por
titulares de órgãos, funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

3 — Compete ainda ao SNRIPD apresentar ao
Governo um relatório anual que incluirá obrigatoria-
mente uma menção à informação recolhida sobre prática
de actos discriminatórios e sanções eventualmente
aplicadas.

CAPÍTULO IV

Regime sancionatório

Artigo 9.o

Contra-ordenações

1 — A prática de qualquer acto discriminatório refe-
rido no capítulo II da presente lei por pessoa singular
constitui contra-ordenação punível com coima graduada
entre 5 e 10 vezes o valor da retribuição mínima mensal
garantida, sem prejuízo do disposto no n.o 5 e da even-
tual responsabilidade civil ou da aplicação de outra san-
ção que ao caso couber.

2 — A prática de qualquer acto discriminatório refe-
rido no capítulo II da presente lei por pessoa colectiva
de direito privado ou de direito público constitui con-
tra-ordenação punível com coima graduada entre 20 e
30 vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida,
sem prejuízo do disposto no n.o 5 e da eventual res-
ponsabilidade civil ou da aplicação de outra sanção que
ao caso couber.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — A requerimento do agente, a entidade compe-

tente para a aplicação das coimas ou o tribunal podem
ordenar que a coima seja total ou parcialmente subs-
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tituída por dias de trabalho em estabelecimentos, obras
do Estado ou de outras pessoas colectivas de direito
público ou de instituições particulares de solidariedade
social cuja principal vocação seja a prestação de serviços
às pessoas com deficiência e suas famílias, quando con-
cluírem que esta forma de cumprimento se adequa à
gravidade da contra-ordenação e às circunstâncias do
caso.

5 — A prática de qualquer acto discriminatório refe-
rido no artigo 5.o constitui contra-ordenação muito
grave, aplicando-se o regime contra-ordenacional pre-
visto no Código do Trabalho.

Artigo 10.o

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com
as coimas, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades

cujo exercício dependa de título público ou de auto-
rização ou homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outor-
gado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrematações
ou concursos públicos que tenham por objecto a emprei-
tada ou a concessão de obras públicas, o fornecimento
de bens e serviços públicos e a atribuição de licenças
ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de auto-
ridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás;
h) Publicidade da decisão condenatória;
i) Advertência ou censura públicas aos autores da

prática discriminatória.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a g) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 11.o

Reincidência

Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo
das coimas previstas no artigo 9.o da presente lei são
elevados para o dobro.

Artigo 12.o

Registo

1 — As entidades administrativas com competência
para aplicar coimas no âmbito da presente lei e os tri-
bunais comunicam todas as decisões comprovativas de
prática discriminatória em função da deficiência ao
SNRIPD, que organiza um registo das mesmas.

2 — As entidades referidas no número anterior
podem solicitar, no decurso de qualquer processo
baseado na violação do direito à igualdade de trata-
mento, informação ao SNRIPD sobre a existência de
qualquer decisão já transitada em julgado relativa à enti-
dade em causa.

3 — A informação referida no número anterior deve
ser prestada às entidades requerentes no prazo de oito
dias a contar da notificação.

Artigo 13.o

Concurso de infracções

1 — Se o mesmo facto constituir, simultaneamente,
ilícito penal e contra-ordenação, o agente é punido sem-
pre a título penal.

2 — As sanções aplicadas às contra-ordenações em
concurso são sempre cumuladas materialmente.

Artigo 14.o

Omissão de dever

Sempre que a contra-ordenação resulte da omissão
de um dever, a aplicação da sanção e o pagamento da
coima não dispensa o agente do seu cumprimento, se
este ainda for possível.

Artigo 15.o

Direitos processuais das organizações de pessoas com deficiência

1 — As associações de pessoas portadoras de defi-
ciência, previstas na Lei n.o 127/99, de 20 de Agosto,
e, bem assim, todas as outras organizações cujo escopo
principal seja a representação, a defesa e a promoção
dos direitos e interesses das pessoas com deficiência,
ou a prestação de serviços às pessoas com deficiência
e suas famílias, têm legitimidade para intervir, em repre-
sentação ou em apoio do interessado e com a aprovação
deste, nos respectivos processos jurisdicionais.

2 — As entidades referidas no número anterior, quando
o requeiram, gozam do direito a acompanharem o pro-
cesso contra-ordenacional pela prática de qualquer acto
discriminatório referido no capítulo II da presente lei.

3 — Em caso de crime cometido contra pessoa com
deficiência, e praticado em razão dessa deficiência, as
entidades referidas no n.o 1 gozam do direito de se cons-
tituírem como assistentes nos respectivos processos-
-crime.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.o

Regulamentação

Compete ao Governo, no âmbito da regulamentação
da presente lei, tomar as medidas necessárias para o
acompanhamento da sua aplicação, definir as entidades
administrativas com competência para a aplicação das
coimas pela prática dos actos discriminatórios referidos
no capítulo II e as entidades beneficiárias do produto
das coimas, no prazo de 120 dias após a sua publicação.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação, salvo quanto às disposições com inci-
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dência orçamental, que entram em vigor com o Orça-
mento do Estado subsequente à sua aprovação.

Aprovada em 20 de Julho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 11 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 47/2006

de 28 de Agosto

Define o regime de avaliação, certificação e adopção dos manuais
escolares do ensino básico e do ensino secundário, bem como
os princípios e objectivos a que deve obedecer o apoio sócio-
-educativo relativamente à aquisição e ao empréstimo de
manuais escolares.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei define o regime de avaliação, certi-
ficação e adopção aplicável aos manuais escolares e
outros recursos didáctico-pedagógicos do ensino básico
e do ensino secundário, bem como os princípios e objec-
tivos a que deve obedecer o apoio sócio-educativo rela-
tivamente à aquisição e ao empréstimo de manuais
escolares.

Artigo 2.o

Princípios orientadores

1 — O regime de avaliação, certificação e adopção
dos manuais escolares assenta nos seguintes princípios
orientadores:

a) Liberdade e autonomia científica e pedagógica na
concepção e na elaboração dos manuais escolares;

b) Liberdade e autonomia dos agentes educativos,
mormente os docentes, na escolha e na utilização dos
manuais escolares no contexto do projecto educativo
da escola ou do agrupamento de escolas;

c) Liberdade de mercado e de concorrência na pro-
dução, edição e distribuição de manuais escolares;

d) Qualidade científico-pedagógica dos manuais esco-
lares e sua conformidade com os objectivos e conteúdos
do currículo nacional e dos programas e orientações
curriculares;

e) Equidade e igualdade de oportunidades no acesso
aos recursos didáctico-pedagógicos.

2 — O papel do Estado na prossecução dos princípios
definidos no número anterior concretiza-se nas seguintes
linhas de actuação:

a) Definição do regime de adopção formal dos
manuais escolares pelas escolas e pelos agrupamentos
de escolas;

b) Definição do regime de avaliação e certificação
dos manuais escolares para efeitos da sua adopção for-
mal pelas escolas e pelos agrupamentos de escolas;

c) Promoção da qualidade científico-pedagógica dos
manuais escolares e dos demais recursos didáctico-
-pedagógicos;

d) Promoção da estabilidade dos programas de estu-
dos e dos instrumentos didácticos correspondentes;

e) Apoio à aquisição e à utilização dos manuais
escolares;

f) Formação dos docentes e responsáveis educativos
em avaliação de manuais escolares.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos do disposto na presente lei, entende-se
por:

a) «Programa» o conjunto de orientações curriculares,
sujeitas a aprovação nos termos da lei, específicas para
uma dada disciplina ou área curricular disciplinar, defi-
nidoras de um percurso para alcançar um conjunto de
aprendizagens e de competências definidas no currículo
nacional do ensino básico ou no currículo nacional do
ensino secundário;

b) «Manual escolar» o recurso didáctico-pedagógico
relevante, ainda que não exclusivo, do processo de
ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de
apoio ao trabalho autónomo do aluno que visa contribuir
para o desenvolvimento das competências e das apren-
dizagens definidas no currículo nacional para o ensino
básico e para o ensino secundário, apresentando infor-
mação correspondente aos conteúdos nucleares dos pro-
gramas em vigor, bem como propostas de actividades
didácticas e de avaliação das aprendizagens, podendo
incluir orientações de trabalho para o professor;

c) «Outros recursos didáctico-pedagógicos» os recur-
sos de apoio à acção do professor e à realização de
aprendizagens dos alunos, independentemente da forma
de que se revistam, do suporte em que são disponi-
bilizados e dos fins para que foram concebidos, apre-
sentados de forma inequivocamente autónoma em rela-
ção aos manuais escolares;

d) «Promoção» o conjunto de actividades, desenvol-
vidas exclusivamente pelos autores e editores, destinadas
a dar a conhecer às escolas e aos professores o conteúdo,
a organização e as demais características dos manuais
escolares e outros recursos didácticos objecto de pro-
cedimento de adopção.

Artigo 4.o

Vigência dos manuais escolares

1 — O período de vigência dos manuais escolares do
ensino básico e do ensino secundário é, em regra, de
seis anos, devendo ser idêntico ao dos programas das
disciplinas a que se referem.

2 — Tendo em vista a elaboração, a produção e os
demais procedimentos previstos na presente lei relativos
aos manuais escolares e a outros recursos didáctico-


